SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Constitucional - Recurso em mandado de
seguranca - Precatdrios de naturezas diversas -
Pagamento de precatério comum antes de
precatdrio alimentar - Vencimento anterior do
precatério comum - Inocorréncia de quebra da
ordem de preferéncia - Recurso nao provido

- A ordem cronolégica deve ser averiguada dentro de cada
uma das classes de precatérios: comum ou alimentar.

- O pagamento de precatério comum antes do de
natureza alimentar néo representa quebra da ordem de
preferéncia constitucionalmente estabelecida, quando
tém vencimentos distintos.

- Hipétese em que o precatério comum estd datado de
2003 e o alimentar de 2005.

- Se ndo houve pretericio no pagamento ndo se
pode falar de sequestro de recursos publicos para
pagamento coercitivo.

Recurso ordindrio nédo provido.

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANCA N° 35.089
- MG (2011/0170238-2) - Relatora: MINISTRA ELIANA
CALMON

Recorrente: Silvio Lucas Pereira. Advogado: Silvio Lucas
Pereira e outros. Recorrido: Estado de Minas Gerais.
Procurador: Juliana Campos Horta de Andrade e outros.

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos os autos em que s@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica “A Turma,
por unanimidade, negou provimento ao recurso ordi-
ndrio, nos termos do voto da Sr.® Ministra Relatora”. Os
Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Mauro
Campbell Marques votaram com a Sr.? Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o  Sr.  Ministro
Herman Benjamin.

Brasilia-DF, 9 de abril de 2013 (data do julga-
mento). - Ministra Eliana Calmon - Relatora.

Relatério

A EXMA. SR.? MINISTRA ELIANA CALMON (Rela-
tora) - Cuida-se de recurso ordindrio em mandado de
seguranca interposto contra acérd@o assim ementado:

Ementa: Mandado de seguranca - Precatério de natureza
alimentar - Pedido de sequestro - Suposta quebra da ordem
cronolégica - Inocorréncia - Auséncia de direito liquido e

certo - Seguranca denegada.

Na origem, o ora recorrente impefrou mandado
de seguranca pleiteando o sequestro de bens do Estado
para garantir o pagamento de precatério de natureza
alimentar, sustentando ter havido pretericdo na ordem de
pagamento, porque foi adimplido precatério de natureza
comum antes do alimentar.

No presente recurso o recorrente firma o seu pleito
em texto constitucional na redacéo anterior & Emenda
Constitucional n°® 62, pois o pagamento que preteriu
o seu precatério ocorreu em maio de 2009, anterior &
alteracéo constitucional.

Argumenta que o seu crédito, vencido em
31/12/2005, deveria ser pago no correr do ano de
2006, o que ndo ocorreu, enquanto outros precatérios,
de natureza néo alimentar, foram adimplidos.

Considerando infringido o art. 100 da CF, insiste
no direito de preferéncia dos precatérios alimentares
sobre os comuns, qualificando como pouco razodvel a
interpretacdo de serem distintas as ordens dos precatérios,
sem guardar nenhum vinculo a ordem dos precatérios
comuns com a ordem dos alimentares.

Pugna pela reforma do acérdao recorrido.

O Estado de Minas Gerais contrariou o recurso (fls.
104/108).

Parecer do Ministério PUblico opinando pelo néo
provimento do recurso (fls. 120/125).

E o relatério.

Voto

A EXM.? SR.? MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora)
- O recurso ndo merece provimento.

Preliminarmente afasto a tese de aplicar-se & espécie
texto constitucional anterior & Emenda Constitucional
62. Esse enfendimento ndo encontra amparo na
jurisprudéncia, posicionada no sentido de ndo haver
direito adquirido a regime juridico anterior.

Entendo ndo ter ocorrido quebra na ordem
cronolégica dos precatérios, porque é incontroverso o
entendimento jurisprudencial quanto & diversidade de
precatérios, devendo cada uma das ordens obedecer
as suas peculiaridades. Assim, os precatérios de
natureza alimentar seguem uma ordem que ndo pode
ser comparada com a dos precatérios comuns cujo
adimplemento é reclamado como sendo a origem da
pretericdo do direito do recorrente

Situando-se os precatérios em diferentes listas, um
comum e outro alimentar, ndo hd como comparé-los.
Tanto que o precatdrio comum teve vencimento em 2003,
enquanto o precatério alimentar, devido ao recorrente,
venceu em 2005.

O pagamento de precatério vencido anteriormente,
ainda que de classe diversa ao do recorrente, ndo rompe
com a ordem cronolégica preconizada pela Constituicéo
Federal. Isso porque a Unica interpretacdo razodvel
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que se pode dar ao texto constitucional é no sentido
de que a estrita observéncia da ordem cronolégica
deve se dar na respectiva classe, segundo a ordem de
inscricdo. Interpretacdo diversa implicard praticamente
inviabilizar-se qualquer pagamento de precatério de
natureza comum, o que ndo se pode admitir.

Desse modo, reitero entendimento de observéncia
& ordem de preferéncia dentro de cada uma das classes,
de forma que, em se tratando de classes diferentes, o
pagamento de precatério comum vencido em 2003 antes
de precatério alimentar vencido em 2005 néo representa
ilegalidade ou pretericdo.

Com essas consideracdées, nego provimento ao
recurso ordindrio.

E o voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Segunda Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
recurso ordindrio, nos termos do voto da Sr.? Ministra
Relatora”.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins
e Mauro Campbell Marques votaram com a S
Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Herman Benjamin.

Brasilia-DF, 9 de abril de 2013. - Valéria Alvim Dusi

- Secretéria.

(Publicado no DJe de 17.04.2013.)
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